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CONSELHO  ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
IlaCEIRA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO  

Process() ri" 	I 381 6.000878/2003-5'3 

ReCUFS0 n" 	156.888 Voluntário 

Acárdiio  Ii 	3302-00.282 — 3" Câmara / 2" Turma Ordimiria 

Sesslin de 	03 de dezembro de 2009 

Mutéria 	COHNS 

Recorrente 	Resat- lux Indústria c Comercio Lida 

Recorrida 	DR1 - Campinas / SP 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO  DA 
SECURIDADE SOCIAL - CORNS 

Ano-calenddrio: 1998 

.1).ÉBITO CON IESSADO - CREDITO VEICULADO ENE OUTRO 
PRO( FSSO ADMINISTRATIVO MANU I EKA.0 DA LX1.4N( IA - 
SUSPENSÃO  I)A EXIGIBILIDADE 

0 auto de infiaçao decorrente de Pedido de Compensayao é indiseutivel, por 
ter  sido reconhecido pclo  próprio  contribuinte Desta tbrma„  a menos quo se 
comprove documentalmente a ocorrência do pagamento ou a  existência  de 
oiro  material, nao ha discussao sobre o débito.  Ademais,  na hipótese  de o 
credito estar sendo discutido em outro .processo administrativo, também nao 
ha meios de se discutir o procedimento de com.pensacao em si e, 
conseqüentemente, qualquer alteraç,'"a'o em Mac* ao quantum devido.. Logo, 
a exigência deve ser mantida, ainda que com a suspensao de sua exigibilidade 
ate a dccisao final do processo administrativo que artalisa o crédito que esta 
sendo compensado. 

Recurso Voluntario Negado.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM os membros da 3: 1  ciituara / 2'' imam ordimiria do terceir .a 
DE .DIEGAIN1 EN 10, 	por unanimidade de votos, ein negar provimento ao recurso. l'ez 
sustentaçao oral o DL Daniel Souza San 'ago da Silva, OAB-BA 16759. 

c 
WAIMEA JOSÉ DA ,:11LVA Presidente em  Exercício  

k 
IA1 101A ( ASSI  L ) K.ERAMIDA — Rekitora 



Participaram do presente .julgamento,  os ( ..onselheiros 	Jos& Antonio 
Francisco, [atria Mara Paschodin (Suplente), Alexandre Games e Gileno Guriao Barreto. 

Relatório  

ata-se de auto de infi .aeTio eletrônico, lavrado em 16/06/0.3  (lis. 52/58), 
cientificado em 18/07/03 (Ps 51) coin a finalidade de constituir débito de COIL NS refer entes a 
fatos geradores ocorridos entre . julho/98 e dezembro/98  yen 'lea-seque a motivaçao par a  
lavi aura do auto de in 1ra0o foi o fato de a Recorrente ter indicado, como origem do credito, 
processo dc outro CNP.1 ou processo inexistente ("Proc de Outro CNP,1" e"Pioc Inexist no  

Prof -Ise fls. 54/55) 

Por refletir  a realidade dos fatos, passo a transcrever or termos do relatório da 
decisilo pro ferida pela primeira instancia administrativa, a saber: 

- IneonfOrmado com  Ii eaiR.,:x'ncia lircal, o coati ibuinte, pot 
intei de sort procurador,  portou  a impugna(ito de lis 
01/0,9, cm 19/08/2003, juntando os documentos de fls. 09/49 e 
ale,gando que api os.cmon pedido de compensaço de créditos de 
terceiros  com débitos  próprios,  na forma do 07 1. 15 cta IN Ski.' n" 
21/97, tendo cm conta or pedidos de fin mulados pm 
Unte1 Parti..ipAyies ,S'ety Ind Rep, esernao-io Lida 
(13819 001788/97-60) e Proquigel Inditsnia e Corn.,r>i cio de 
Produtos Quimicos Lida (1.3819 002592/98-63), or  ("Hai 
Ci1C01117 01 ,01n-re penderne de aneilis. e 

lienciona que cometeu erros quando do preenchimento dos 
form tdArios de compensaciio para pagamento de débitos 
próprios com créditos da empresa Univ,e1, Bias  retificou  tais 
pedidos, substituindo o "pedido de compensação "  coin créditos 
próptios inicialmente apresentado, C corrigindo o CAT.1 antes 
informado,  pertencente  a outra empresa do :.frupo, .1  inda,  fói 
retificado o ntimero do process()  ao qual se vincula It 
compensação, de 138191J01866/97-71 lptimeiro pedido de 
CO!?! pensação apreseniado pela impugnante) para 
13819.00.1788/9 7-69. 

que ah:":vn  dor pedido  de compensaoito I difie adores, esta 
providenciando a r ciifiea.çio das 1X11''s dos per iodos de 
apl1rNii0 em ciirestio, paia demonstrar os Podidos de 1/es11mi0o 
corretos, regularizando, dessa Forma, a divetgência apontada pela 
fi sea i 

Enfold(' que 0. m  erros seTio tneramente  foi  10(09,  e que o credito  
tributrio e_stlt 	por compen„s'a(ii.o, sendo desrabida a 

or  

ilhofda sou direito compensaçlio na forma do art .170 do CTN. 
do art 66 da Lei n' 8 383/91, i/o art 30 (.1o. Let n" 9. 250/95 e do 
arts 73 e 74 da Lei n''  9 130/96, hem como einào rip.,-ente art 
iS da 	Siff n" 21/07 
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Em análise previa da impugna(iio, a attiorideule preparadora 
conslaton que oWi. iwlotes aqui exigidas estavam controlados nos 
processos 	or/mulish-dams 	n" 	13819.00075.3/99-19 	e 
1381.9.002.588/2004-03, contudo o direito creditório 
COrrespondente era oh/elo dos processos administrativos n" 
13819.001788/97-69 e 13819.002592/98-63. coMo localizados 
na DER.41/SP(fis. 61/66» 

Em. 28/12/2006 os aut()s foram encaminhados 	cliI40icia 
.DERAT/SP,  no scguinte.s te.tmos - 

0 	 .111111U Copia (lc pedidas de compensac,,ito com 
cr- Mito de terceiros e correspondentes ietificações (fls 35/39), 
C) s quais estai  iain vinculado a pedidos de i .eqituiyio 
foimalizados nos- atitas das processos admini,strativos n" 
1381.9 00.1788/97-69 e 1.3819 002592/98-63 (fls 41/44), 
atualmente localizados no Equipe de  Analise 	Processos-  de  
Imposto 	Rend(' da I").ER.,4T/SP al. 61/65). 

lace dote eornevo, e com vistas õ itniloimizaetio de 
ocedimentos nos r(,',:feridos autos, ENC/IAlINI-10 o  in  esente 

process() a _DICA 1 da MRAT/S.P, paia que esta in./brine se hà 
decisdo profc4 -ida nos autos dos pedidos de restituiçao n" 
13819 001788/97-69 c 13819 002592/98-63 

/is fis 79/82, consignou a DE.RAT/SP que o in-ocesso n" 
13819.002592/98-63 foi apreciado em despacho decisorio 
pi -o'er o em 29/10/2004, homologando as compensaclic 
pleitcadas o hunk' do dn. eito ci editor to oh reconhecido 

As /A 83784 junta-se copia de into' mações ',restock's 
ocesso administrativo n" 13819 000879/2003-06, dando conta 

de Tie O piocesso administrativo n" 13819.001788/97_69 
cncontrava-s) em 15/12/2006 na EQP/R/OTO/?1,IMR.,41VSP 
j?enrien/c dc amihse ' 7  

ApóS w' sr as  razões apresentadas, a Quinta Turnia da Delegacia dc 
Julgamento de Campinas/SP proteriu o acórao n" 05-19..241 ()Is.. 86/88), a saber: 

Contribuicjio pwa  o Financiamento da Seguridade 
Social - 	Ano-calen(latio 1998 

DC/P. R12,1/ IS;i0 IMP RNA COMPE8/54'40 51:111 1.)ARI 7  
Pedido de compensaçõo com credito de terceiro n[to estd 
atnpulado pela iilitOdliZida »Chi .61Cdidel  Provisória  
n"66, dc 2002 Inetistindo cc' tea) e liquidez acc!aa dos crcWitos 
alegados a c".poca lanyamenio, confit ma-se O.SUO validade, 
especialmente cm vista do que dispunha o (tit 90 da illedida 
Pu  ovisc'n 'all" 2 158-35, de 2001 

1:11:,131108 1.,L.C.1./IRADOS HUILA DE 01 /CIO Em face do 
principio da reiroatividade benigna,  exonera-  se a multa dc oficio 
ito lançamento deco/lei-tie de compensações nao comprovadas, 
apwadas ern declaraccio prestada pelo sujeito passivo, por se  

configurai hipolese dive's(' daquelas versadas no art 18 da 
Medida. Provisótia n" 135/2003, convei na Lei n" 



10.833/2003, coin a nova reloylio dada pelas 1,eis 
1.1 051/2004 (!. 	 196/2005 

1,ancomento proe'..edenic ear pm to. " 

Em resumo, as autoridades de julgamento de print eira instancia 
administrativa concluíram pela manutenção do crédito principal, que foi constituido per met.° 
do auto de infração e cancelaram a multa de oficio em razdo de a legislação ter sido alterada 
para penalizar apenas casos em que se comprove dolo, frande  ou  simulação. 

kresignada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntarios uls lis 91 /it 0, 
alegando, em  síntese:  

erro de lançamento por meio do auto dc infração uma 
vez clue se train de crédito tributario confessado através 
de pedido de C0rT1 p ens a0 

(ii) regularidade do procedimento de compensitção; 

(iii) que o procedimento realizado pela Room ...wine encontra-
se dentre as  hipóteses  que devem ser convertidas em 
declaração de compensação; 

(iv) impossibilidade  dc substituição  da multa. de ofieio pela 
multa de mora. 

relatório. 

Voto 

Conselheira FAB101,A CASSIANOKERAMIDAS,  Relatora  

0 recurso atende os pressupostos de adrnissihilidadc, razão  pela  qual  dele  
conheço 

Assim como relatado, clam esta que o auto de in fração em anal ise decorre de 
procedimento de compensação realizado pela Recorrente de débitos proprios corn créditos de 
terceiros. 

Em primeiro lugar, parece-me necessário analisar o Mndamento do auto de 
infração que, conforme nrencionado, foi lavrado em razão de auditoria eletrônica. 

A motivação para lavraiuía do auto de  inflação  foi  o tato de a 1.Ze.corrente ter 
indicado, como origern do crédito, processo de outro CNRI ou  processo  inexistente ("Proc de 
Outro CNPI" e"Proc Inexist no Profise fls. 54/55) 

Da manse dos autos vejo que a motivação da fiscaliza.ção para o lançamento 
do auto de in  Inação  esta cot reta. R.ealmente, a  Recorrente  icon  créditos  de terceiros para 
proceder à compensação do seus créditos„  números  de processos inexistentes e informacóes 
erradas.  Registra-se  que esta questão nao  é controversa., tanto que a  própria  Recorrente 

@) 4 
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esclarece nos autos clue cometeu caos quando da apresenta0o dc scus pedidos de 
compensação, a saber: 

"11s 04 

0 piimeiro equivoco ocorieu quanto  à utilização do Ibrinutélrii.) 
i.vevi.sto no IN  SRE 21/97. Neste aspecto,  ao irivs do 
pPeenehlmento do fitrinidario  de  "Pedido  de  Compensação do 

édito coin 1)/b  tio  de Terceiros -, como erigido polo legislacao, 
Impugnante -  so utilLou dos foinuditios "Pedidos  do  

Componsay-to" relativos a créditos préprios, situacao esta que 
condiz coin a rcalidiule dos [trios. 

;Vern disso, nos al(' ido 	formula! ios de Pedidos dc 
Compeasacrio consiou  o  C1VE1 nUmero 51 116 200/0001-45, 
/201  teneente a outra emp1 e50 do  mesmo giupo econeimico do 
Impugna///e  Pr  oquigol  Participações  Lida. No  caso, o CNP.1 
correio o de  número  45.950.516/0001-35, como se  vcii/ka  
dos documentos societaflos ora anoxado (Doc 7) 

Poi Jim, constaram nos pedidos  de  compousacao como process() 
vincidado o de n" 1381.9 00.1866797-71, o qual, na verdade, 
re/ore ao nUnteiii dc  471000550  rogi,strado pata 0 primeiro Pedido 

Compensaçao protocolado polar ImpugnaMe 0 procedimento 
coitoto (pie (1000 i0 1c7" SOO adOladO .Serid 1-11.1b111144.:(70 do 
número  do Processo 13819.001788/97-69, que corresponde ao  
eletivo Pedido de Restituição efetuado pela empresa Only' 
utilizado para a compel:8(411o.  -(clostaques 

Logo, correto está o lançamento eletrônico urna vez que o débito  existe e que 
a compensação nao foi real izada corn créditos próprios 

relacao  ii alegaçao erro de lançamento por meio do auto de infracao urna 
VOZ que se trata de crédito tributario  confessado através de pedido de compensação; e de 
regularidade  do procedimento de compensação; algumas considerações devem sou observadas, 

justamente porquc o débito foi confessado que sua existência  é indiscutive1. 
A ftscalizaçao concorda - tanto que lavrou o auto de inflaçao c a Recorrente  n/c) discorria, 
tanto que declarou os débitos a compensação. 

A manutenção do auto de infração, neste particular'. Hilo significa a não 
homologação da compensação,  mas apenas o reconhecimento da existência dos débitos de 
COFINS. 

Da mesma forma imperioso reconhecer que no processo ent apreço Rao  está-
SC discutindo a possibilidade de  utilização dc crédito de terceiro ou a existência de credito Tais 
questões  estilo sendo debatidas nos processos administrativos 13819 001788/97-69 e 
1381 9 002592/98-63 

Correta, portanto, estú a manuten0o da exigência do valor compensado do 
PIS no auto de  infração. Não lIa possibilidade de cancelamento do débito se o crédito sequer 
foi analisado em última instancia, de acordo coin intbrmações  da própria Recorrente 



Por (mho giro, é claro que devera ser mantida a suspensão  da exigibilidade 
dos  valia  es autuados até o término do processo quo esia julgando o crédito cedido 

No tocante 	alegação de que o procedimento realizado pela Recorrente 
encontia-se dentre as  hipóteses que devem ser convertidas em declaração de compensação, 
Unbent não merece guarida o entendimento da Recoriente. 

A declaração de compensação alcança apenas débitos  próprios, tanto assim 
que se a Recorrente pretendesse realizar hoje a compensação corn créditos de terceiros, 
digamos que tivesse autorização para tanto, ainda que judicial, não poderia Laze-lo por meio 
dos proced  i mentos eletrônicos da  Secretaria da Receita Federal  destinados ás DCOMP's. 

Ademais, a constituição do debit() da. Recorrente por meio do auto de in fiação 
não lhe trouxe  prejuízo,  pois que sendo deferido o crédito pleiteado, extinto  estará  o débito 
constituído 

No que se refere á impossibilidade de substituição da multa de oficio pela 
mull a de mora, ressalto quo lido há qualquer indicativo de que este proceditnento tenha sido 
considerado pela achninistração  pública, inas resta claro que pelo resultado da decisão de 
primeira instancia administrativa., a multa foi total  mente cancelada. !sin 6, apenas foi lánçada a 
multa dc 75% e esta encontra-se totalmente cancelada. 

Observa-se que, na  hipótese  de o credito pleiteado não ser concedido e de, 
conseqikncia, o auto de in  tração tom.ar-se exigível,  a Rceorrente sera intimada  i realização 

do recolhimento do valor devido (ptincipal acrescido de juros) Caso este valor seja recolhido 
em  atraso, fora do prazo constante da intimação, é direito da administração pública exign 
multa de mota, seja  diária  ou em sou percentual  máximo  de ario, dependendo do (empo de 
atraso. 

Ante o exposto, 6, conheço do recurso apresentado, post() que presentcs as 
condições legais e NLGO PROVIMENTO ao pleito da Recorrente, mantendo o auto de 
in  li iç  ao  nos eXL1tOS  termos  da deeisão de primeira instancia administrativa. 

F. -omo  voto  

-4A 
RIOLA IA NO KERAMMAS 


